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			“Nós pedimos com insistência 


			Não digam nunca: Isso é natural!


			Diante dos acontecimentos de cada dia.


			Numa época em que reina a confusão.


			Em que corre o sangue,


			Em que se ordena a desordem,


			Em que o arbitrário tem força de lei,


			Em que a humanidade se desumaniza,


			Não digam nunca: Isso é natural!”


			(Bertolt Brecht)
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			Apresentação


			 


			“Se não vejo na criança uma criança, é porque alguém a violentou antes, e o que vejo é o que sobrou de tudo que lhe foi tirado. Essa que vejo na rua sem pai, sem mãe, sem casa, cama e comida, essa que vive a solidão das noites sem gente por perto, é um grito, é um espanto. Diante dela, o mundo deveria parar para começar um novo encontro, porque a criança é o princípio sem fim e o seu fim é o fim de todos nós.” Herbert de Sousa (Betinho)


			 


			Não poderia me recusar a esclarecer algumas questões no meu estudo, para a melhor compreensão do leitor(a), que se relacionam com minha trajetória como militante nos movimentos sociais.


			A perspectiva deste estudo é esclarecer, desvendar as diversas formas de violência sexual de que crianças e adolescentes são vítimas. E qual o percurso quando a criança rompe o silêncio através da denúncia, e chega ao judiciário. 


			O processo que originou este estudo nasceu do meu trabalho como agente Cáritas Diocesana de Imperatriz, por mais de uma década, culminando com a minha trajetória na educação. Dessa militância, foram muitos eventos, cursos, seminários, oficinas, palestras. Todas essas experiências foram importantes para ampliar meu olhar sobre diversos assuntos, principalmente sobre as crianças e adolescentes, e como esses sujeitos são colocados em segundo plano nas agendas políticas.


			Na construção deste trabalho, várias pessoas e momentos foram relevantes para o meu processo de reflexão, conhecimento e amadurecimento. Desses, cito dois movimentos como sendo especiais: o Fórum da Criança e do Adolescente, e a Campanha Proteção é um Direito, lançada pelo Centro de Ensino Henrique de La Roque.


			Todos os trabalhos ligados ao Fórum DCA e a Campanha Proteção é um Direito movimentaram uma boa parte da sociedade de João Lisboa, principalmente as escolas estaduais e municipais, além de alguns órgãos da sociedade civil, como a Umes (União dos Estudantes Secundaristas). Então, colocar a questão do abuso sexual que crianças e adolescentes vinham sofrendo dentro de suas casas, revelar uma violência persistente e cotidiana nas famílias do município de João Lisboa de forma particular e o desejo de aprofundar as discussões numa temática pouco falada foram a motivação do meu estudo


			Este estudo é um pouco das minhas inquietações como professora, mas, sobretudo, é fonte de pesquisa para a comunidade, estudantes de todas as áreas do conhecimento, professores(as), assistentes sociais, como uma forma de sensibilizar, ampliar os horizontes sobre um problema que vem ferindo muitas vidas e famílias, e consequentemente a sociedade.


			 


		






			Prefácio


			 


			A produção do conhecimento, como nós sabemos, é atravessada por exigências formais de muitas instâncias institucionais, estruturais e pelos sentimentos que se constituem em meio às experiências de pesquisadoras e pesquisadores. Essas experiências podem envolver muitos sentimentos de prazer, de conquistas, mas, também, de sofrimento, em especial quando temos como enfoque um tema tão complexo como é o tema da violência contra crianças e adolescentes. Partilhar da construção da dissertação de mestrado de Maria da Natividade foi um desses momentos de alternância entre prazeres e dores. Cada registro de caso, analisado em um processo jurídico, nos comunicava sobre dificuldades, frustrações e desesperanças em relação aos suportes institucionais, os quais deveriam cumprir suas funções sociais, minimamente, em benefício dos sujeitos envolvidos e considerados vulneráveis ante as situações de abuso sexual e de exploração sexual comercial.


			Constituindo-se como pesquisadora, Natividade trouxe consigo o desejo de conhecer mais e contribuir, no contexto do município de João Lisboa, para ampliar a visibilidade sobre o enredamento das relações sociais que constituem as marcas de uma violência abusiva, que afeta, sobretudo, as mulheres nessa região, jovens adolescentes e meninas que crescem “fora” do tempo social destacado como “etapas da vida”. Entender, aqui, o uso da categoria gênero como útil para a análise do tema seria uma etapa fundamental, assim como o seria, também, partir da comprovação de que o gênero se constitui e se reproduz em meio às relações de poder, nas quais prevalece a perversa naturalização, discursivamente produzida, de que homens e mulheres são desiguais em capacidades. Disso decorreria a inferioridade e subalternidade das mulheres em relação aos homens.


			Apoiada nesses primeiros argumentos, a pesquisadora reuniu material processual sobre o qual se debruçou para examinar as minúcias de elementos discursivos, constantes em queixas, denúncias desses casos ocorridos e registrados em João Lisboa, aliando às suas análises críticas sobre as condições de produção do gênero, referencial teórico da melhor qualidade, no campo dos estudos de gênero, violência, sexualidade e prazer. Ainda que estivesse munida de material que lhe forneceria suporte à objetividade das interpretações analíticas, foram muitos os momentos de estarrecimento e recuo ante tão graves problemas decorrentes dos sofrimentos das pessoas envolvidas, bem como do posicionamento, muitas vezes, registrado nos discursos dos sujeitos representantes do sistema jurídico de proteção àquelas pessoas. Como lembrava bem a pesquisadora, essas relações continham muito de medo, obediência, segredos, poder masculino capaz de transformar sujeitos que, em princípio, seriam vítimas de agressões e violências em sujeitos que as originavam.


			Este trabalho, cuidadosamente elaborado, constitui, portanto, uma importante contribuição ao campo dos estudos de gênero e de violência de gênero ao focalizar que esse tipo de violência não deve ser enfrentado, exclusivamente, por políticas que só se centrem em combater causas específicas. Se, por um lado, é significativo criminalizar aqueles homens que nela incorrem, será mais ainda não deixar de apontar as bases sobre as quais se assentam as relações de gênero. Os discursos normativos que perpassam as instituições e a localização social e política dos sujeitos do gênero sustentam e constroem cumplicidades que violam os mínimos requisitos de uma “igualdade” constituída em meio às diversas diferenças, principalmente no que diz respeito às especificidades de gênero e de geração.  


			É preciso, então, somar outros significados a este trabalho e continuar denunciando, lendo-o, comentando, sugerindo e parabenizando esta autora pela coragem assumida e pelos resultados alcançados.


			 


			Prof. Dra. Sandra Maria Nascimento Sousa


			Universidade Federal do Maranhão 


		






			Introdução


			 


			A proposta deste livro é compreender modalidades discursivas de expressões de violência na cidade de João Lisboa (MA), especialmente as conhecidas como “abuso sexual”, que são manifestas em processos jurídicos formais, nos quais são sujeitos envolvidos crianças, adolescentes, parentes e outros agregados próximos.


			Para operacionalizar o estudo proposto sobre as denúncias de abuso sexual, foi selecionado o período de 2002-2012. Mas, no percurso da pesquisa percebi que o período era longo, devido ao espaço de tempo que eu tinha, porque houve uma demora para acessar os processos, tanto no Fórum quanto no Conselho Tutelar, devido à ausência do juiz responsável pela Infância e Juventude na Comarca de João Lisboa. Somente tive acesso aos processos em junho, quando da volta do juiz. Então, foi necessário reduzir o espaço temporal para 2008-2012, anos de maior número de denúncias na referida década.  A documentação pesquisada está registrada nos processos-crime cuja violência está nos autos1como sendo de caráter sexual.


			A intenção da investigação se dirigiu à verificação dos autos dos processos jurídicos e registros do Conselho Tutelar, com atenção à relação entre sujeitos considerados adultos, crianças e adolescentes envolvidos em manifestações de violência sexual. As dificuldades encontradas junto ao Conselho Tutelar foram no sentido da desorganização dos arquivos e das informações estarem incompletas.


			As motivações para este tema surgiram a partir do meu trabalho na Cáritas Brasileira2 Diocese de Imperatriz, onde coordenei o Programa Infância e Juventude (Piaj), de 2003 a 2006. Em 2005 participei do Curso “Semente de Girassol”3, organizado pelo Centro de Defesa Pe. Marcos Passerini-São Luís. Como parte prática do curso e atuação na sala de aula, coordenei a Campanha “Proteção é um Direito”4, envolvendo duas escolas estaduais do município de João Lisboa, onde foi realizada uma pesquisa sobre vários assuntos, com ênfase nas modalidades de violência das quais crianças e adolescentes eram alvos. Foram entrevistadas 3.100 pessoas. Os dados dessa pesquisa revelaram informações sobre a situação da criança e do adolescente no município. A violência física aparece em primeiro lugar, e a sexual em segundo, seguida da negligência. Esse despertar foi se colocando em alguns trabalhos junto ao Fórum da Criança e do Adolescente5. Essa escolha enfatiza a violência que envolve crianças e adolescentes, principalmente em relação ao abuso sexual, aquele praticado por familiares, bem como os que pertencem ao convívio da família: vizinhos, padrinhos, professores.


			Nesse sentido, a proposta de estudo pareceu-me adequada, mas passado algum tempo e com contato com novas leituras e discussões, fui conduzida a percorrer outros caminhos, rever conceitos, constituindo assim uma espécie de “autoanálise”, na qual o trabalho científico leva à revisão de conceitos, e, de acordo com Pierre Bourdieu (2005),  “é um discurso em que a gente se expõe”. Nesse percurso deparei-me com algumas situações, categorias, em que foi necessário suspender as minhas “pré-noções”, trazidas comigo no envolvimento com o trabalho junto ao Fórum da Criança e do Adolescente, tais como a crença de que o sujeito agressor tinha um distúrbio psicológico, e que sua punição era o bastante; apatia de uma parcela da sociedade e da família em denunciar; envolvimento emocional com a situação do sujeito vítima. Foi necessário o exercício do distanciamento para perceber o fato com certa objetividade.


			O texto de Lenoir (1998) ajudou-me a discernir, ou pelo menos a entender, que os problemas são construídos socialmente, e historicamente imbricados na vida social dos indivíduos. Do ponto de vista das políticas públicas, o município de João Lisboa não dispõe do Programa Municipal de Enfrentamento da Violência Sexual, que traz essa prerrogativa, a exemplo dos planos federal e estadual. No município há alguns órgãos, como o Conselho Tutelar, e um juiz titular da Infância e Juventude. Porém, a rede de proteção integral preconizada no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) não está articulada. Aliado a tudo isso, o município de João Lisboa é próximo de um município apontado como uma das rotas de exploração sexual de crianças e adolescente, o município de Imperatriz. 


			O não entendimento da criança e do adolescente como prioridade e/ou a falta de sensibilidade aos problemas sociais latentes talvez sejam os motivos maiores pela falta de políticas, ações, leis que possam ser suportes no enfrentamento de qualquer tipo de violência presente na infância.


			Do ponto de vista da Sociologia, foi necessário o entendimento com outras áreas do conhecimento para a melhor compreensão da complexidade desse problema e das relações de poder entre os sujeitos envolvidos, políticas sociais de atuação e ações estratégicas. Cada caso ocorre em contextos específicos, apontando uma dimensão do seu grau de dificuldade e importância para o campo de estudo das Ciências Sociais, a de lidar com um problema social tenso e carregado de significado políticos.


			A aproximação com inúmeras atividades ligadas às discussões de gênero, raça e violência proporcionou oportunidades de aprofundamento das teorias e permitiu a construção de novas experiências e saberes. As leituras de Pierre Bourdieu, Michel Foucault, Norbert  Elias, Bachelard, entre outros contribuíram para o meu interesse de pesquisa.


			Meu olhar sobre a violência contra crianças e adolescentes foi ampliado, pois toca em questões delicadas como família e sexualidade. Passei a problematizá-lo a partir do que Bachelard (2011, p. 17) coloca: “o conhecimento do real é luz que projeta sempre alguma sombra. O real nunca é o que se poderia achar, mas é sempre o que se deveria ser”. Esse enfoque esclarece o pensamento empírico quando o conjunto de argumentos para apresentar determinado problema fica naturalizado. Esse “estranhamento” do já conhecido foi um exercício difícil, mas através de diversas discussões pude realmente entendê-lo e praticá-lo como parte importante na constituição do objeto de pesquisa.


			Outro desafio percebido é a pouca bibliografia no campo das Ciências Sociais sobre o assunto, pois o mesmo é mais ampliado pela Psicologia, Saúde, Serviço Social e Direito. Embora a violência esteja circulando nas mídias, e bem presente atualmente no cotidiano das pessoas, os estudos científicos são poucos. Porém continuo motivada a compreender esse problema, presente em muitas famílias brasileiras, e suas relações com o discurso sobre o modelo ideal de família, as práticas jurídicas e o acesso à justiça.


			 


			Caracterização da situação socioeconômica da cidade de João Lisboa


			 


			Em decorrência do desbravamento da parte oeste do estado do Maranhão, surgiu em 1930 o povoado chamado Gameleira6, na área de abrangência do município de Imperatriz. O desmembramento de Imperatriz e a elevação do  povoado à condição de município ocorreu no dia 22 de dezembro de 1961. A então Gameleira passou a ser chamada de João Lisboa, em homenagem ao escritor maranhense João Francisco Lisboa.


			A Microrregião de Imperatriz é uma das microrregiões do Maranhão pertencente à Mesorregião Oeste Maranhense, que está dividida em dezesseis municípios. Possui uma área total de 29.483.768 km². Nesta região se destaca a cidade de Imperatiz, como portal da Amazônia legal e entreposto com os estados do Tocantins e Pará.


			 


			Figura 1: Microrregião de Imperatriz


			[image: 38902.png] 


			Fonte: <pt.wikipedia.org/.../Mesorregião_do_Oeste_Maranhense>. Acesso em: 30 jun. 2014.


			A cidade de João Lisboa fica a 12 quilômetros de Imperatriz e a 650 quilômetros de São Luís; João Lisboa é também interligada ao sistema rodoviário nacional pelas rodovias Pedro Neiva de Santana (MA-122) e Belém-Brasília (BR 010). Mais de 50 quilômetros do município são hoje cortados pela Ferrovia Norte-Sul, com uma população estimada, segundo o Censo 2010, em 20.381 habitantes, e uma área de 1.135.211 km2.


			Suas principais atividades econômicas são a agricultura e a pecuária. Basicamente, a produção é de subsistência. O comércio é abastecido principalmente por armazéns localizados na cidade de Imperatriz. Contudo, a maioria das pessoas trabalha na prefeitura, enquanto outras se deslocam para trabalhar e estudar em Imperatriz. Outros postos de trabalho foram surgindo com a implantação da usina da Suzano Papel e Celulose, embora seja localizada em Imperatriz, a mão de obra é das cidades circunvizinhas, como João Lisboa, Senador, La Roque, Davinópolis.


			 


			Indicadores sociais 


			 


			Na saúde, o município de João Lisboa dispõe de sete estabelecimentos do SUS, postos de saúde distribuídos na zona urbana, outros na zona rural. Um grande número de atendimentos é feito nos Hospitais Regional (partos) e Socorrão (para outros atendimentos e cirurgias), todos localizados no município de Imperatriz.


			Na educação, segundo o censo do IBGE (2010), a população alfabetizada é de 14,284 pessoas. O município dispõe de 180 unidades locais, distribuídas em escolas e creches na zona urbana e rural. A tabela a seguir traz um demonstrativo dos números de matrículas desde a creche até o ensino médio em 2012, pelas estimativas do IBGE.


			 


			Tabela 1: Educação
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			Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.


			Os professores são amparados pelo Estatuto do Magistério, que foi implantado no governo de Valdemar da Mota e Silva, pela Lei nº 15/86, de 10 de novembro de 1987. Quanto ao acesso às políticas sociais, pode-se constatar que é precário, porque praticamente só funcionam os programas do governo federal, como o Centro de Referência e Assistência Social (Cras), o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti) e o Centro de Referência Especializado da Assistência Social (Creas).


			Sobre a segurança, como em boa parte das cidades maranhenses, a população sofre com a falta de investimentos do governo, o município conta com um delegado que atende outros três municípios, conta com a ajuda dos militares do 2º Esquadrão de Polícia Montada, que tem sua sede em João Lisboa, e um pelotão da Polícia Militar no bairro Cidade Nova, contando com uma barreira policial que se encontra na entrada da cidade. As principais denúncias na delegacia são: roubo, principalmente de bancos, gado, motos, e alguns homicídios. Os dois promotores de justiça, os dois juízes da comarca e o delegado não moram na sede do município.


			 


			Contextualizando a criança e a adolescente 


			 


			Sobre a ocupação de crianças e adolescentes, no município registram-se algumas atividades desempenhadas principalmente por meninos de 8 a 15 anos, no sábado, trabalhando na feira, vendendo geladinho, salgados etc. Não têm registro nos órgãos de defesa de crianças ou adolescentes os moradores de rua, embora se observe que alguns adolescentes são engraxates e trabalham no município de Imperatriz.


			No quesito lazer, não há no município área de lazer apropriada para a população, as opções são os diversos bares que proliferam pela cidade e povoados, campos de futebol, festejos católicos, festas evangélicas, juninas e o lava-pratos.


			O problema da violência que atinge esse grupo tem pouca visibilidade, há um descaso nas políticas públicas ligadas à infância e juventude. Governo e sociedade civil não conseguiram pensar coletivamente o plano municipal de enfrentamento à violência e exploração sexual de crianças e adolescentes, ou outro dispositivo legal que faça o enfrentamento desse problema em todos os seus níveis.


			Em 2005, o abuso sexual na infância e adolescência foi colocado como problema social para a população do município de João Lisboa, através da Secretaria de Assistência Social e do programa federal chamado Sentinela7, em parceria com o Projeto Cuida de Mim8. A partir de então várias ações foram colocadas em andamento para que as famílias e os poderes constituídos pudessem se unir para o seu enfrentamento.


			Em junho de 2005, foi criado o Fórum das Organizações não Governamentais dos Direitos da Criança e do Adolescente (Fórum DCA) que atuou junto ao Conselho Tutelar, escolas (estadual, municipal) e Ministério Público, propondo ações coletivas de sensibilização, formação, responsabilização. Entre as ações implantadas pelo Fórum DCA, destacamos duas: a primeira foi a parceria com a Polícia Militar, trazendo para as escolas o Programa de Prevenção às Drogas e a Violência (Proerd), que durou dois anos, priorizando as crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade social mais aguda, e nos anos seguintes foi ampliado pelo governo municipal.  A segunda ação foi a articulação junto à Câmara Municipal para aprovação do projeto de lei de inclusão do ECA no currículo escolar. O mesmo foi aprovado e sancionado pelo prefeito em 2006. Mas, infelizmente, não foi implantando. Aconteceram algumas oficinas para os professores da rede municipal, mas não houve prosseguimento. 


			O município de João Lisboa tem uma população infantojuvenil de 6.232 pessoas (IBGE, 2010), caracterizada, segundo o Censo, em relação à etnia ou raça, em preta (437); parda (4.807) e branca (1.988 ), conforme apontado na tabela a seguir. Considero importante destacar que a maioria das crianças e adolescentes do município está na faixa etária dos 5 aos 14 anos  (4.418), período em que ocorre o maior número de abusos sexuais.


			A composição familiar da cidade de João Lisboa passa pelas transformações ocorridas na modernidade. Um número significativo das famílias tem a mulher como chefe, ou já em um segundo ou terceiro relacionamento, a composição nuclear (pai, mãe, filhos) é muito presente também, além da família composta por avós e netos.


			 


			Tabela 2: Crianças e adolescentes – raça/etnia
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			Fonte: IBGE – Censo Demográfico 2010.


						 


Quando vemos a população feminina em contraste com a masculina, os números são quase iguais. Entre as crianças ou adolescentes, 3.172 são do sexo feminino e 3.132 do sexo masculino. O número de adolescentes de 15 a 18 anos não foi contabilizado nesses dados, devido a não serem relevantes para o estudo sobre violência sexual, porque o abuso tende a diminuir quando chega a adolescência, ou seja, depois dos 14 anos. Para tanto, no estudo sobre violência sexual, foram designados dois tipos de situações em que ocorre o abuso sexual: um intrafamiliar e outro extrafamiliar. O intrafamiliar é o abuso que ocorre no âmbito familiar, com pessoas próximas e com laços afetivos ou de parentesco, como pai, padrasto ou outros; e o extrafamiliar, comumente cometido por pessoas desconhecidas da vítima ou sem vínculo afetivo nem de parentesco com ela.


			No Brasil, segundo informações da Unicef9, 18 mil crianças são vítimas de violência doméstica por dia, e 80% das agressões são realizadas por parentes próximos. As meninas entre 7 e 14 anos são as mais afetadas. A negligência e a violência psicológica fazem parte do repertório cotidiano de muitas vítimas nas famílias brasileiras. O estado do Maranhão aparece em quinto lugar no número de denúncias no disque 100, no ano de 2014. 


			Pelo registro das denúncias junto ao Conselho Tutelar do município de João Lisboa no intervalo de 2008 a 2012, foi possível elaborar o seguinte gráfico, mostrando os bairros com maior incidência de violação dos direitos da criança e do adolescente, tanto na zona urbana quanto na rural. As demais violências (psicológica, negligência, física) não foram contabilizadas. O destaque é para o bairro Cidade Nova, com 32% das denúncias. O bairro, onde os grandes eventos do município são realizados, tem uma  estrutura precária e nele se encontra um “bolsão de pobreza”, em conjunto com outras mazelas sociais, o que não é privilégio somente do Cidade Nova, mas de outros bairros da cidade. Mesmo que recentemente tenha sido implantado o Cras, a efetivação dessas políticas ainda não é visualizada concretamente em mudanças na vida das pessoas, principalmente na de crianças e adolescentes.


			 


			Gráfico 1: Índice de violência por bairros


			[image: 38867.png] 


			Diante do exposto, as seguintes questões orientam este livro: através de que discursos o Poder Judiciário e o Conselho Tutelar retratam os sujeitos envolvidos nessas relações designadas como “abuso sexual”? Como os marcadores de gênero, idade, etnia, raça, sexualidade aparecem em seus discursos jurídicos? Como são percebidas as relações de poder entre adultos, crianças e adolescentes?


			 


			Caminho metodológico


			 


			Como fontes principais desse estudo foram analisados 49 processos de denúncias de abuso sexual no Conselho Tutelar de João Lisboa, dos quais 13 foram selecionados para o meu estudo por serem relevantes, à medida que os envolvidos são familiares ou pertencem a grupos que fazem parte das relações da família (vizinho, padrinho). Após autorização do juiz da Infância e da Juventude e requerimento de responsabilidade de sigilo, procedi à coleta de dados, primeiro no Conselho Tutelar, e em um segundo momento no fórum, com a análise dos processos. 


			Através da análise dos registros do Conselho Tutelar foi possível selecionar as denúncias que viraram processos e foram excluídos então os casos que envolviam desconhecidos e namorados que não eram parentes, porque foram encontrados alguns processos em que os envolvidos eram primos e namorados. Foi utilizada uma ficha de dados, elaborada para coletar as informações relacionadas às crianças e adolescentes, ao agressor, e à relação deste com a vítima. Tive o cuidado de colocar nomes fictícios para os sujeitos envolvidos. Fui à delegacia, porque muitas informações não constavam na primeira denúncia, e na maioria das vezes a informante não dispunha de todas as informações dos sujeitos envolvidos: agressores e vítimas. Às vezes, um único processo continha informações de um, dois, três sujeitos vitimizados na mesma família. Vale ressaltar que o número de denúncias não é o mesmo de vítimas, e a maioria das denúncias não chega até a instância do Judiciário.


			Tanto entre os processos do Conselho Tutelar quanto no conjunto dos processos-crime da 1ª e 2ª Varas, o trabalho consistiu em verificar qual era o tipo de violência praticada, além dos locais (bairros) de maior incidência. A razão da escolha somente de casos de abuso sexual intrafamiliar é o fato de a violência sexual entre pessoas da família, sejam os genitores ou outros parentes, ou participantes da rede afetiva da família, como vizinhos, padrinhos e amigos, ser vista em João Lisboa como irreal. No município pesquisado figuram no papel de agressores, além de pais e padrastros, parentes como tio, primo e avô. Após terminar o levantamento e transcrição procedi à formulação de tabelas e gráficos para ajudar na visualização dos envolvidos nesses processos-crime, todas são meninas pobres, mulheres-mães que ganham até um salário mínimo, em algumas situações com mais de três filhos, e na segunda união.


			O exame de documentos oficiais foi conduzido pelo método da análise do discurso da vertente francesa, fundada por Michel Pêcheux, acrescentando uma interlocução com Eni Orlandi, Foucault e Bakhtin (Goldenberg, 2011), visando contextualizar a realidade estudada, interpretar as possíveis relações de poder e os efeitos de verdade que são relatados pelos denunciantes de violência sexual. Foram feitos alguns recortes das falas dos sujeitos envolvidos para empreender a análise, e consequentemente contextualizar a situação notificada e compreender como crianças e adolescentes são construídas nesses processos através dos discursos.


			Utilizei alguns teóricos, de modo a ampliar a compreensão sobre os conceitos de família, infância, relações de paternidade e maternidade. Philippe Ariès aborda na sua obra História Social da Infância e da Família, uma referência para pesquisas sobre a criança publicada originalmente em 1960, a criança e a família na França do Antigo Regime, mas com alguns traços semelhantes ao caso brasileiro. Já Mary Del Priori, historiadora brasileira, retrata na sua obra História das Crianças no Brasil a situação da criança desde a época da colônia, e como esta era tratada na sociedade e na família. 


			Para pensar a sexualidade, relações de poder e discursos, foram importantes as obras História da Sexualidade I, II e III, de Michel Foucault, nas quais o filósofo faz uma análise da explosão de discursos sobre sexo a partir do século XVIII. Vigiar e Punir e A Verdade e as Formas Jurídicas, do mesmo autor, também foram essenciais para este estudo. Um livro importante foi o de Eni Orlandi, Análise de Discurso: princípios e procedimentos, juntamente com Michel Pêcheux.


			Outra obra consultada foi a de Georges Vigarello, A História do Estupro: Violência Sexual nos Séculos XVI-XX, que mostra toda a trajetória do surgimento da sensibilidade em relação aos crimes sexuais na França. 


			Enfatizo a obra A Construção da Noção de abuso Sexual Infantil de Ricardo Pimentel Méllo, que me ajudou na compreensão de como se deu a construção da noção de abuso sexual.


			Edson Passetti, autor de Violentados: Crianças, Adolescentes, Justiça, retrata um extenso estudo de processos sobre denúncias de crianças atingidas por violência doméstica, e adolescentes infratores. Na obra de Rosana Morgado, Mulheres Mães e o abuso sexual incestuoso, cuja leitura foi essencial para este estudo, a autora faz a distinção da sexualidade da criança, do adolescente e do adulto, com uma reflexão aprofundada do papel da mãe no processo de violência sexual. 


			De Heleieth I. B. Saffioti, os livros Gênero, Patriarcado, Violência e O Poder do Macho são relevantes para discutir as relações de gênero como relações sociais. De igual relevância são as obras  A Dominação Masculina e O Poder Simbólico, de Pierre Bourdieu, que enfatizam a violência simbólica como suave, invisível às suas próprias vítimas. 


			A autora Viviane Nogueira de Azevedo Guerra tem se destacado na discussão da violência doméstica contra crianças e adolescente no Brasil. Suas obras, das quais cito Violência de Pais contra filhos: procuram-se vítimas e Violência de Pais contra filhos: a tragédia revisitada, são referência nos estudos e pesquisas relacionados à violência doméstica da qual crianças e adolescentes são vítimas.


			Por último, a dissertação de mestrado de Laura Lowenkron, “Sexualidade e Menor (Idade)”, contribuiu de forma assertiva para este livro, porque problematiza a sexualidade entre adultos e uma menor, retratando diversos aspectos sobre a visão da sexualidade das crianças. Outra produção científica da autora que foi salutar para este estudo é denominada “Monstro Contemporâneo” e discute a pedofilia e suas interfaces com as outras ciências.


			

		Notas




			

				

					1. Por autos entende-se peça escrita, de natureza judicial, constitutiva do processo, em que se registra a narração minuciosa, formal e autêntica de determinados atos judiciais.


				


				

					2. Organização da CNBB (Conferência Nacional dos Bispos do Brasil), para o trabalho das questões sociais da Igreja no Brasil. A Cáritas está presente em mais de 192 países.


				


				

					3. O curso “Semente de Girassol” é realizado pelo Centro de Defesa Marcos Passerini para pessoas ou organizações que trabalham com crianças e adolescentes. O curso é dividido em módulos à distância e encontros presenciais.


				


				

					4. Campanha que surgiu a partir das inquietações nas aulas de História, com os alunos da CE Henrique de La Roque, no ano de 2006. Teve a parceira do CE Rio Amazonas. A pesquisa foi realizada no período de agosto de 2006 a maio de 2007.


				


				

					5. O Fórum DCA (Fórum das Organizações Não Governamentais dos Direitos da Criança e do Adolescente) foi fundado em 2006, com o intuito de trabalhar as questões relacionadas ao público citado, tem como parceiro a Polícia Militar (2º Esquadrão de Polícia Montada – com sede em João Lisboa). Os trabalhos do Fórum deram visibilidade ao abuso sexual na cidade de João Lisboa. Além de propor políticas públicas para o gestor municipal.


				


				

					6. Árvore nativa da região, conhecida por sua imponência frondosa,  deu origem ao primeiro nome do povoado.


				


				

					7. Antigo programa do governo federal com que o município de João Lisboa foi contemplado em 2003 para trabalhar as questões relativas à violência sexual. Atualmente o programa passou a ser o Centro de Referência  Especializada de Assistência Social (Creas).


				


				

					8. É um projeto desenvolvido desde 2004 pelo Centro da Melhor Idade “Dom Affonso”, uma organização da sociedade civil surgida a partir da Campanha da Fraternidade 2003. Uma ação da Cáritas brasileira, que trabalha com idosos e crianças no município de João Lisboa.


				


				

					9. Disponível em: <https://sites.google.com/site/violenciainfantilturma3107/violencia-domestica-infantil>. Acesso em: 12 dez. 2012.
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